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TERE Nº2/2022/DAP-INC/IFS/IFSULDEMINAS 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 

 
 
 

1.1. Aquisição de placas de inauguração em aço inox, para atender as necessidades do Campus Inconfidentes do 
IFSULDEMINAS, conforme condições, quantidades, e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com as 
obras a serem oportunamente inauguradas. 

 
 
 

1.1.1. Em caso de divergência entre as especificações ou as unidades de fornecimento do objeto descritas no 
sistema Comprasnet e as especificações ou as unidades de fornecimento constantes neste termo, o licitante 
deverá considerar estas últimas, conforme planilha abaixo. 

 
 
 

Item Catmat Especificação Unidade Quantidade Valor Total 
Estimado R$ 

 
 
 

1 

 
 
 

311644 

 

Placa de inauguração 
externa, fabricada em aço 

inox, gravada em baixo 
relevo, medindo 
0,8x400x600mm. 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

10 

 
 
 

R$ 6.953,30 

 
 

1.2. Não será necessária a instalação das placas de aço inox, apenas sua entrega no endereço do Campus 
Inconfidentes do IFSULDEMINAS. 

 
1.3. As placas de inauguração deverão ser entregues conforme demanda do Campus Inconfidentes do IFSULDEMINAS, 
em data a serem informadas previamente no envio da ordem de fornecimento. 

 
1.4. O objeto da licitação definido como aquisição de material de consumo. 

 
1.5. Os quantitativos e especificações dos itens são os discriminados na tabela acima. 

 
1.6. O prazo de entrega será de 20 dias corridos, a partir da formalização do pedido pelo Campus Inconfidentes do 
IFSULDEMINAS. Conforme quantitativo e arte fornecida pelo Campus com informações de datas, autoridades, cargos e 
demais informações relacionadas as obras inauguradas. 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A necessidade da aquisição tem como finalidade suprir a demanda do Campus Inconfidentes do IFSULDEMINAS, 
quanto a identificação e inauguração das obras finalizadas e as serem oportunamente finalizadas. 

 
2.2. Com a previsão de entrega das obras do Laboratório de Biociências, Usinas Fotovoltaicas, Projeto de Equoterapia, 



Bloco Pedagógico VII, pavimentação de via até o setor de Agroecologia, reforma da Rede Elétrica do Prédio Principal, 
reforma do setor CGPD e entrega da 2° etapa do Projeto de Acessibilidade e eventuais inaugurações de obras a serem 
iniciadas e concluídas. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma eletrônica 
através de cotação eletrônica. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do envio da ordem de fornecimento com as respectivas artes 
e quantitativo necessário. 

4.1.1. Serão fornecidas 04 placas na primeira solicitação de orçamento; 
4.1.2. O restante das placas serão solicitadas nos próximos meses, conforme datas e arte a serem fornecidas pela 

administração. 
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização, sendo a chefia de gabinete do campus, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
5.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de referência e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 



 
 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 
10. DO PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito, mediante depósito em conta corrente no 
nome do contratado, na agência e estabelecimento bancário indicado por ele, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 

 
10.2. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até trinta dias corridos, contado do recebimento da nota fiscal ou 
fatura, salvo quando as despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 24 da Lei 
8.666/1993, situação em que o pagamento deverá ser efetuado em até cinco dias úteis do recebimento da nota fiscal 
ou fatura. 

 
10.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto, conforme este Termo de 
Referência. 

 
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 

 
b) a data da emissão; 

 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
d) o período de execução do objeto; 

 
e) o valor a pagar; e 

 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 
10.7Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

 
10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

 
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
10.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

11. DO REAJUSTE 



11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de uma ano contado da data limite para 
apresentação das propostas. 

 

12. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 

12.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 meses, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
12.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a contratada que: 
 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

13.1.3. Fraudar na execução do objeto; 
 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 
 

13.1.6. Não mantiver a proposta. 
 

13.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste item também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa acima. 

 
13.3. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
13.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa tivos para o 
contratante; 

 
13.3.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injus tificado sobre o valor da parcela 
inadimplida referente ao preço de uma placa, até o limite de dez dias; 

 
13.3.2.1. Após dez dias de atraso, sem que o objeto tenha sido entregue, poderá ocorrer a não aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

 
13.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto vinculado à obrigação não 
cumprida; 

 
13.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

 
13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 
13.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos; 

 
13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

 
13.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

 
13.4. As sanções de advertência, suspensão de licitar, impedimento de contratar, e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar poderão ser aplicadas à contratada juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

 
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 

 
13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 



13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 

 
13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 
União e cobrados judicialmente. 

 
13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da contratada, a União 
ou Órgão poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 
13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 

 
18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 
14. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 
14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 6.953,30 (seis mil, novecentos e cinquenta e três reais e trinta 
centavos. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. A Dotação Orçamentária da contratação será conforme descrita abaixo: 

Gestão/Unidade: 26412/158305 
Fonte: 8100000000 
Elemento de Despesa: 339030-44 
Função programática 12363501220RL0031 
PE nº V20RLP01MCN 

 
 
 

Inconfidentes, 14 de junho de 2022. 
 
 
 

Assinam eletronicamente o presente termo: 

Nome/Repartição Envolvimento Ação neste 
Documento 

Alessandro Francisco Rangel Chefe de gabinete Requisitante 
   



Documento assinado eletronicamente por: 

Wagner Roberto Pereira , DIRETOR - CD3 - IFS - DAP-INC, em 14/06/2022 10:09:21. 
Alessandro Francisco Rangel, CHEFE DE GABINETE - FG1 - IFS - GAB-INC , em 14/06/2022 10:12:10. 
Luiz Flavio Reis Fernandes, DIRETOR GERAL - CD2 - IFS, em 14/06/2022 10:13:34. 

Este documento foi emitido pelo SUAP em 14/06/2022. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse 
https://suap.ifsuldeminas.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo: 
 
Código Verificador: 257908 
Código de Autenticação: 3eab8c89b9 

Wagner Roberto Pereira 
 

Diretor de Administração e 
Planejamento 

Responsável pela condução do processo e 
alocação de recursos 

 
Aprovação 

 
Luiz Flávio Reis Fernandes 

Diretor-Geral 

 
Autoridade máxima do órgão promotor da 

licitação 

 
 

Aprovação 
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